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  A Procuradoria da Fazenda Nacional interpõe recurso especial em face do Acórdão n° 1803-00.250, proferido em 08/12/2009, alegando que a interpretação adotada pela Terceira Turma Especial diverge da abraçada pela antiga Quinta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por meio do Acórdão n° 105-17.143, de 13/08/08.
O acórdão recorrido recebeu a seguinte ementa:
NORMAS PROCESSUAIS. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. O princípio da verdade material se mostra apto a aceitar que a declaração comunicada à SRF não é a desejada pela contribuinte, quando este demonstra, com provas irrefutáveis, ter sido outra a compensação efetivamente realizada. Realizada a retificação da DIPJ original, com a consequente alteração da Dcomp formulada, e desde que o contribuinte tenha logrado comprovar, cabalmente, a origem e a liquidez de seu crédito, não há óbice legítimo à homologação da compensação. Prevalência dos princípios da economia processual e da verdade material.
A recorrente sustenta que o crédito não seria líquido e certo desde a apresentação das DComp, vez que não fora declarado à Administração até a ciência do despacho decisório. Traz como paradigma o Acórdão 105-17.143. que ostenta a seguinte ementa:
Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Exercício: 2002, 2003
Ementa: LIMITES DA LIDE - INOVAÇÃO � DIREITO CREDITÓRIO NÃO EXPRESSO NA DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO - Não cabe a análise de eventual direito creditório correspondente a saldo negativo de IRPJ apurado por empresa incorporada pela recorrente, se esse pleito não restou expresso e demonstrado desde o início, quando da apresentação da declaração de compensação. A alegação, trazida por ocasião da manifestação de inconformidade, constitui inovação na lide. Assim, correta a decisão recorrida, que dela não conheceu. 
RETIFICAÇÃO DE DIPJ APÓS DECISÃO ADMINISTRATIVA EM PROCESSO DE COMPENSAÇÃO - DESCABIMENTO DA ANÁLISE NO MESMO PROCESSO � Os eventuais direitos creditórios, oriundos de retificação de DIPJ efetuada após a decisão administrativa em processo de compensação, não mais podem ser apreciados no mesmo processo, por se tratar de inovação em relação à matéria originalmente discutida. (1° CC, 5a Câmara, Acórdão n° 105-17.143, de 13/08/08).
O recurso foi admitido, tendo em vista que, diferentemente do acórdão guerreado, no paradigma, conforme consta de sua ementa, decidiu-se que em sede de julgamento não cabe a apreciação de eventual direito creditório se este não houver sido comprovado desde o início, quando da apresentação da declaração de compensação, representando inovação quando trazido após a manifestação de inconformidade e impossibilitando a apreciação no mesmo processo. 
Também foi considerado, na admissibilidade do recurso, que os acórdãos confrontados (o recorrido e o paradigma) tratam de situação que contempla entrega de DIPJ retificadora após a ciência da não homologação das compensações, porém as interpretações adotadas foram distintas.
O contribuinte apresentou contrarrazões às fls. 662 e seguintes.
É o relatório.
 Conselheiro Valmir Sandri, Relator.
A divergência de interpretação da lei tributária apontada entre os acórdãos em confronto refere-se à possibilidade de se homologar a compensação pleiteada quando a origem e a liquidez do crédito for demonstrada posteriormente, em declarações retificadoras entregues após a decisão administrativa.
Contudo, analisando-se os votos condutores dos dois acórdãos confrontados, vê-se com clareza que os casos ostentam especificidades que justificam as decisões diferentes.
Vejamos, inicialmente, o paradigma.
Examinava-se Declaração de Compensação, entregue em 13/12/2002, referente à compensação de Saldo Negativo de IRPJ, anos-calendário de 2001 (no valor de R$ 11.512.789,14) e 2002 (no valor de R$ 19.825.026,52) com débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal. No curso da análise, a autoridade administrativa localizou e baixou, também, os pedidos PER/DCOMP eletrônicos apresentados relacionados com o saldo negativo do ano-calendário de 2002.
Dos documentos anexados, apurou a autoridade, que em outro processo administrativo (nº 13502.000738/2002-38), foi integralmente utilizado o Saldo Negativo apurado no ano calendário de 2001 bem como o saldo negativo apurado por empresa incorporada, no período de 01/01/2002 a 16/08/2002, restando para a compensação o valor de Saldo Negativo apurado pela própria interessada para todo o ano calendário de 2002.
Foi reconhecido o direito creditório no valor original R$ 8.038.310,00, correspondente ao saldo negativo (saldo credor) de IRPJ efetivamente apurado na DIPJ/2002, relativa ao período de 01/01/2002 a 16/08/2002, e R$ 5.207.389,72 correspondente ao saldo negativo (saldo credor) de IRPJ efetivamente apurado na DIPJ/2003, relativa ao período de 17/08/2002 a 31/12/2002. 
Em sua manifestação de inconformidade a interessada, além de outros questionamentos, alegou que, revendo seus lançamentos contábeis, constatou que havia cometido erro material quando do preenchimento da declaração relativa ao período de apuração compreendido entre 17/08/2002 a 31/12/2002 (para a qual foi confirmado o saldo negativo de R$5.207.389,72). Disse que na declaração apresentada informou na linha 16 da Ficha 12 A - Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real - o pagamento de um Imposto de Renda Mensal por Estimativa no valor de apenas R$1.688.909,89, o qual, contudo, não corresponde ao total efetivamente adimplido pela a título de Imposto de Renda Mensal por Estimativa no período de 17/08/2002 a 31/12/2002.
Para entender o que orientou a interpretação do paradigma, vejamos o que diz o voto condutor:
�2 Sobre o saldo negativo de IRPJ relativo ao segundo período do ano-calendário de 2002 (17/08/2002 a 31/12/2002)
Compulsando os autos, constato que o demonstrativo de fl. 03, no qual é especificado o crédito que o contribuinte pretende compensar, especifica um saldo negativo do IRPJ, apurado no ano-calendário 2002, no valor de R$ 19.825.026,52. �
A DRF Camaçari/BA, ao analisar a compensação declarada, para fins de homologá-la ou não, pautou-se pelos instrumentos declaratórios apresentados pelo contribuinte à SRF, com a finalidade de verificar a existência dos créditos trazidos ao processo, bem assim se já teriam sido utilizados anteriormente. Esse procedimento se torna evidente da leitura do Parecer SAORT/DRF/CCI N° 096/2006 (fl. 257/263), juntamente com a intimação ao contribuinte (fl. 104), para que trouxesse aos autos documentos e esclarecimentos diversos, necessários à instrução processual.
Assim é que foram identificadas duas DIPJs apresentadas pela interessada para o ano-calendário 2002, cada uma das quais correspondentes a um lapso temporal, em decorrência de evento societário (incorporação) ocorrido em 16/08/2002. O quadro seguinte resume as duas declarações que constam do processo, com o saldo negativo de IRPJ declarado em cada uma delas:
(...)
Conforme se observa, o saldo negativo total apurado no ano pela interessada, correspondente à soma dos valores da linha 12A/18 em cada uma das duas DIPJ, montava exatos R$ 13.245.699,72, e não os R$ 19.825.026,52 pleiteados na Declaração de Compensação.
Ao avançar na análise, a DRF Camaçari/BA examinou os valores que integravam os saldos negativos, a saber, as retenções de imposto sofridas na fonte e os recolhimentos por estimativa declarados, e concluiu que os saldos negativos apurados em cada uma das DIPJs estavam corretos. Observou, ainda, que o saldo negativo apurado na segunda das declarações do quadro acima (R$ 5.207.389,72) havia sido objeto de PER/DCOMP, que fez constar às fls. 228 e seguintes do processo. Assim, esse valor já havia sido utilizado pela interessada, remanescendo no presente processo tão somente o saldo negativo apurado na primeira das declarações do quadro acima, a saber, R$ 8.038.310,00.
Por relevante, observo que, entre os esclarecimentos e documentos solicitados, antes da decisão, encontro a intimação (fl. 104), datada de 14/12/2005, para apresentar "documento comprobatório da quitação da parcela correspondente a IRPJ/2003, estimativa mensal, PA 08/02, no valor de R$ 1.688.909,89 [...]". Esse valor é o que constava da DIPJ ND 1102705 como devido, e que integrava o saldo negativo apurado naquela declaração.
Em resposta (fl. 113), datada de 13/01/2006, a interessada afirmou que "[....] não estamos anexando tendo em vista a compensação destes valores com o saldo negativo de IRPJ de anos anteriores. [.]". Juntamente com a resposta, fez anexar a planilha de fl. 117, na qual consta o valor questionado como tendo sido compensado com crédito apurado na DIPJ ND 1127847.
Observo que a intimação deixa claro que as DIPJs apresentadas estavam sendo examinadas, inclusive no que toca aos recolhimentos por estimativa, e que a resposta da intimada não deixa transparecer, de forma alguma, que pudesse haver alguma incorreção nas declarações sob exame, as quais embasavam a Declaração de Compensação.
Na seqüência, foram juntados documentos diversos, referentes aos demais itens da intimação, até que, à fl. 222 encontro nova planilha (ao que se pode perceber, nova versão da planilha de fl. 117), na qual o valor de R$ 1.688.909,89 não mais aparece como compensado. À fl. 240, extrato do sistema de controle de pagamentos da SRF (SINAL) comprova que referido valor foi pago mediante DARF, em 13/03/2006, com os acréscimos legais cabíveis.
Por outro lado, planilhas acostadas às fls. 223 e 224 mencionam estimativa de ago/02 com valores diferentes, R$ 11.543.559,51 e R$ 2.717.586,80, totalizando R$ 14.261.146,31. Mas em nenhum momento a interessada se manifesta sobre eventual mudança nos critérios de compensação por ela efetuados, nem sobre ter apurado em seus controles internos qualquer incorreção na DIPJ apresentada.
Assim, com base nos instrumentos declaratórios à disposição da SRF e nos esclarecimentos prestados pela interessada, a DRF Camaçari/BA decidiu, em 24/10/2006, conforme anteriormente descrito, sendo a interessada cientificada em 01/11/2006, conforme admite à fl. 276.
Após essa data, em 30/11/2006, a interessada apresentou retificação da DIPJ correspondente ao período 17/08/2002 a 31/12/2002. Na declaração retificadora (recibo à fl. 317), que recebeu o ND 1266213, os valores devidos por estimativa não sofrem qualquer alteração, inclusive o valor devido no mês de agosto/2002, de R$ 1.688.909,89 (linha 11/11).
Até o mês de dezembro/2002, esse valor permanece na mesma linha com sinal negativo, em face dos prejuízos apurados nos balanços/balancetes de suspensão/redução do imposto a partir de setembro/2002. No entanto, ao calcular o IR sobre o lucro real, na ficha 12A, a (interessada) faz constar, na linha 12A/16 � Imposto de Renda mensal pago por estimativa � o valor de R$ 15.950.056,21 (em substituição ao que constava da declaração retificada, R$ 1.688.909,89), o que fez elevar o saldo negativo dos anteriores R$ -5.207.389,72 para R$ -19.468.536,04 (fl. 318).
Somente em sua manifestação de inconformidade, apresentada em 04/12/2006, é que a interessada traz ao processo o alegado erro material quando do preenchimento da DIPJ original correspondente ao período 17/08/2002 a 31/12/2002. A retificação seria porque percebeu que teria havido quitação, mediante regular compensação, de R$ 14.261.146,30, dos quais R$ 2.717.586,81 já teriam sido devidamente reconhecidos pelo despacho decisório nestes autos, restando R$ 11.543.559,51. Esse valor teria sido compensado pela utilização de saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário de 1999, compensação efetuada quando da vigência da IN SRF n° 21/97, a qual dispensava a apresentação de pedido de compensação quando esta se referisse a tributos da mesma espécie e destinação constitucional.
Irrelevante a alegação de que a Administração Tributária teria conhecimento da alegada compensação, o que a recorrente busca comprovar com o Parecer SAORT n° 099/2004 (fls. 308/316), proferido nos autos do processo n° 13502.000633/2002-89. É que naquele processo, ao analisar matéria distinta da que aqui se trata, a autoridade se apercebeu de diversas compensações efetuadas espontaneamente pela interessada em sua escrita contábil, e determinou a dedução de referidos valores no momento da operacionalização da compensação de que lá se tratava. Entre outros, se encontra o valor de R$ 11.543.559,51, com mês de vencimento ago/02. Não há nenhuma outra informação quanto a que se refere esse valor, se estimativa de IRPJ da competência de agosto/2002, como agora alega a interessada, ou qualquer outra destinação. Ademais, a forma correta de dar ciência à autoridade administrativa da compensação espontânea alegada seria mediante a apresentação da DIPJ retificadora, que não foi feito a tempo, conforme demonstrado.
O erro alegado, se comprovado, é perfeitamente passível de retificação, mas os direitos creditórios daí oriundos não mais podem ser apreciados no presente processo.
A meu ver, a decisão da DRF Camaçari/BA foi correta, à luz dos elementos de que dispunha, inclusive as DIPJs, e das informações e demais documentos trazidos pela interessada. Igualmente correto o acórdão recorrido, em que a DRJ Salvador/BA não conheceu da manifestação de inconformidade, por considerar que a interessada inovou em relação ao pleito original. De fato, tendo sido a retificação da declaração procedida após a decisão da autoridade competente, não se há de invalidar a decisão proferida para analisar fatos e documentos trazidos posteriormente.
Vejamos, agora, a situação objeto do presente recurso.
Trata-se de Declaração de Compensação, onde o contribuinte informa que compensou o valor de R$ 11.663,30, relativo ao saldo negativo de IRPJ, apurado no ano-calendário de 2000, no valor de R$ 81.215,96, com débitos de imposto de renda retido na fonte. Foram também compensadas com o saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2000 declarações de compensação protocoladas em outros processos.
A autoridade administrativa não homologou as compensações uma vez que a DIPJ/2001 não consigna saldo credor, eis que não foram informados quaisquer valores na Ficha 06A � Demonstração do Resultado, 09A-Demonstração do Lucro Real, 11-Cálculo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa e 12A-Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real. , estando todas elas zeradas.
Cientificado o despacho decisório, o contribuinte ingressou com manifestação de inconformidade esclarecendo que não preencheu as fichas 06A � Demonstração do resultado, 09A � Demonstração do Lucro Real e 11 � Cálculo do imposto de renda mensal por estimativa- porque a empresa estava em fase pré-operacional no ano de 2000, e, portanto, não houve resultado a ser apontado nas mencionadas fichas. 
Informou, ainda, que em 22/12/2006 apresentou, via internet, retificação da DIPJ 2001, ano-calendário 2000, e na ficha 12 A - Cálculo do Imposto de Renda, confirmou o valor de R$ 71.348,67, referente ao imposto de renda retido na fonte � IRRF sobre aplicações financeiras na linha 13, que por conseqüência gerou saldo negativo de IRPJ, na Linha 18.
Informou também pelo processo nº 10830.000050/2007-52, entregue em 05/01/2007, retificou o processo de Declaração de Compensação n.° 10830.009077/2002-04, onde, na ficha de saldo negativo de IRPJ e CSLL, quadro 3, em que constava o valor de R$ 81.215,96 como saldo negativo de IRPJ, o qual foi alterado para R$ 71.348,67, que confere com o valor informado na Ficha 12ª- Cálculo do Imposto de Renda.
A DRJ não acolheu a manifestação de inconformidade em virtude de: (i) a retificação promovida estar em desacordo com o art. 147, I, do CTN; e (ii) não terem sido apresentados os comprovantes de rendimentos capazes de demonstrar a retenção de IR alegada.
O acórdão ora recorrido assim analisou a questão:
(...) foi o interessado capaz de comprovar as retenções de IR que compõem seu direito de crédito, consoante fls. 440 a 442 dos autos. Não obstante tenha deixado de mencionar estes ativos na DIPJ/2001 original, resta demonstrada a regular retificação das declarações, mesmo que depois da prolação da primeira decisão administrativa de não-homologação.
Devem prevalecer, no seio do processo administrativo fiscal, a busca e a consagração da verdade material. In casu, mesmo que posteriormente, o contribuinte foi capaz de demonstrar a origem e a liquidez de seu crédito, mediante regulares retificações feitas à DIP1/2001 e à DComp formulada.
Não há razões para a não-homologação da compensação, frente a tais circunstâncias. Entendimento contrário seria prejudicial ao contribuinte, que somente não declarou seu crédito, na DIPJ/2001 original, em razão de mero equívoco de natureza material.
Em homenagem a outro princípio, o da economia processual, deve-se assegurar a concretização das compensações, pois cumprem elas todos os requisitos legais pertinentes à matéria�.
Como visto, as situações examinadas, que deram origem aos acórdãos confrontados, não totalmente distintas. 
No acórdão paradigma o Relator analisou detalhadamente todas as alegações e documentos dos autos, e teve como não comprovado o direito creditório. O alegado erro cometido na DIPJ original, que teria dado causa à retificação que implicou alteração para maior do saldo negativo de IR, não era comprovável à simples vista dos autos.
Diversamente, no caso que é objeto do acórdão recorrido, a procedência do saldo negativo (credor) apurado na DIPJ retificadora apresentada após a decisão administrativa não requer qualquer aprofundamento de investigação, restando constatada tão somente pela apresentação dos documentos comprobatórios de retenção, eis que empresa estava em fase pré-operacional.
Assim, as especificidades dos casos confrontados justificam as decisões divergentes.
Pelas razões expostas, não conheço do recurso da Fazenda Nacional.
Sala das Sessões, em  

Valmir Sandri
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Jodo Carlos de Lima Junior, Karem Jureidini Dias, Plinio Rodrigues de Lima, Valmir Sandri e
Jorge Celso Freire da Silva.

Relatério

A Procuradoria da Fazenda Nacional interpde recurso especial em face do
Acordao n° 1803-00.250, proferido em 08/12/2009, alegando que a interpretacdo adotada pela
Terceira Turma Especial diverge da abragada pela antiga Quinta Camara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, por meio do Acérdao n® 105-17.143, de 13/08/08.

O acordao recorrido recebeu a seguinte ementa:

NORMAS PROCESSUAIS. PRINCIPIO DA VERDADE
MATERIAL. O principio da verdade material se mostra apto a
aceitar que a declaragdo comunicada a SRF ndo € a desejada
pela contribuinte, quando este demonstra, com provas
irrefutaveis, ter sido outra a compensagdo efetivamente
realizada. Realizada a retificagdo da DIPJ original, com a
consequente alteragdo da Dcomp formulada, e desde que o
contribuinte tenha logrado comprovar, cabalmente, a origem e a
liquidez de seu crédito, ndo ha obice legitimo a homologagdo da
compensagdo. Prevaléncia dos principios da economia
processual e da verdade material.

A recorrente sustenta que o crédito ndo seria liquido e certo desde a
apresentacdo das DComp, vez que ndo fora declarado a Administracdo até a ciéncia do
despacho decisorio. Traz como paradigma o Acorddo 105-17.143. que ostenta a seguinte
ementa:

Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Exercicio:
2002, 2003

Ementa: LIMITES DA LIDE - INOVACAO - DIREITO
CREDITORIO NAO EXPRESSO NA DECLARACAO DE
COMPENSACAO - Ndo cabe a andlise de eventual direito
creditorio correspondente a saldo negativo de IRPJ apurado por
empresa incorporada pela recorrente, se esse pleito ndo restou
expresso e demonstrado desde o inicio, quando da apresentacdo
da declaragdo de compensacgdo. A alegacgdo, trazida por ocasido
da manifestacdo de inconformidade, constitui inovagdo na lide.
Assim, correta a decisdo recorrida, que dela ndo conheceu.

RETIFICACAO DE DIPJ APOS DECISAO ADMINISTRATIVA
EM PROCESSO DE COMPENSACAO - DESCABIMENTO DA
ANALISE NO MESMO PROCESSO — Os eventuais direitos
creditorios, oriundos de retificagdo de DIPJ efetuada apos a
decisdo administrativa em processo de compensagdo, ndo mais
podem ser apreciados no mesmo processo, por se tratar de
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inovagdo em relagdo a matéria originalmente discutida. (1° CC,
Sa Camara, Acorddo n° 105-17.143, de 13/08/08).

O recurso foi admitido, tendo em vista que, diferentemente do acordao
guerreado, no paradigma, conforme consta de sua ementa, decidiu-se que em sede de
julgamento nao cabe a apreciagdo de eventual direito creditério se este ndo houver sido
comprovado desde o inicio, quando da apresentagdo da declaracdo de compensagao,
representando  inovagcdo quando trazido apds a manifestacdo de inconformidade e
imnossibilitando a apreciacdo no mesmo processo.

Também foi considerado, na admissibilidade do recurso, que os acérdaos
confrontados (o recorrido e o paradigma) tratam de situacdo que contempla entrega de DIPJ
retificadora apds a ciéncia da ndo homologacdo das compensacdes, porém as interpretacoes
adotadas foram distintas.

O contribuinte apresentou contrarrazoes as fls. 662 e seguintes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Valmir Sandri, Relator.

A divergéncia de interpretacdo da lei tributaria apontada entre os acordaos em
confronto refere-se a possibilidade de se homologar a compensagao pleiteada quando a origem
e a liquidez do crédito for demonstrada posteriormente, em declaragdes retificadoras entregues
apos a decisdao administrativa.

Contudo, analisando-se os votos condutores dos dois acérdaos confrontados,
vé-se com clareza que os casos ostentam especificidades que justificam as decisdes diferentes.

Vejamos, inicialmente, o paradigma.

Examinava-se Declaragdo de Compensagdo, entregue em 13/12/2002,
referente a compensacdo de Saldo Negativo de IRPJ, anos-calendario de 2001 (no valor de R$
11.512.789,14) e 2002 (no valor de R$ 19.825.026,52) com débitos relativos a tributos e
contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal. No curso da andlise, a
autoridade administrativa localizou e baixou, também, os pedidos PER/DCOMP eletronicos
apresentados relacionados com o saldo negativo do ano-calendario de 2002.

Dos documentos anexados, apurou a autoridade, que em outro processo
administrativo (n°® 13502.000738/2002-38), foi integralmente utilizado o Saldo Negativo
apurado no ano calendario de 2001 bem como o saldo negativo apurado por empresa
incorporada, no periodo de 01/01/2002 a 16/08/2002, restando para a compensacdo o valor de
Saldo Negativo apurado pela propria interessada para todo o ano calendario de 2002.

Foi reconhecido o direito creditério no valor original R$ 8.038.310,00,
correspondente ao saldo negativo (saldo credor) de IRPJ efetivamente apurado na DIPJ/2002,
relativa ao periodo de 01/01/2002 a 16/08/2002, e R$ 5.207.389,72 correspondente ao saldo
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negativo (saldo credor) de IRPJ efetivamente apurado na DIPJ/2003, relativa ao periodo de
17/08/2002 a 31/12/2002.

Em sua manifestacdo de inconformidade a interessada, além de outros
questionamentos, alegou que, revendo seus langamentos contdbeis, constatou que havia
cometido erro material quando do preenchimento da declaragao relativa ao periodo de apuragdo
compreendido entre 17/08/2002 a 31/12/2002 (para a qual foi confirmado o saldo negativo de
R$5.207.589,72). Disse que na declaragdo apresentada informou na linha 16 da Ficha 12 A -
Céalculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real - o pagamento de um Imposto de Renda
Mensal por Estimativa no valor de apenas R$1.688.909,89, o qual, contudo, ndo corresponde

ac total efetivamente adimplido pela a titulo de Imposto de Renda Mensal por Estimativa no
periodo de 17/08/2002 a 31/12/2002.

Para entender o que orientou a interpretacdo do paradigma, vejamos o que diz
o voto condutor:

“2 Sobre o saldo negativo de IRPJ relativo ao segundo periodo
do ano-calendario de 2002 (17/08/2002 a 31/12/2002)

Compulsando os autos, constato que o demonstrativo de fl. 03,
no qual é especificado o crédito que o contribuinte pretende
compensar, especifica um saldo negativo do IRPJ, apurado no
ano-calendario 2002, no valor de R$ 19.825.026,52.

A DRF Camagari/BA, ao analisar a compensa¢do declarada,
para fins de homologa-la ou ndo, pautou-se pelos instrumentos
declaratorios apresentados pelo contribuinte a SRF, com a
finalidade de verificar a existéncia dos créditos trazidos ao
processo, bem assim se ja teriam sido utilizados anteriormente.
Esse procedimento se torna evidente da leitura do Parecer
SAORT/DRF/CCI N° 096/2006 (fl. 257/263), juntamente com a
intimagdo ao contribuinte (fl. 104), para que trouxesse aos autos
documentos e esclarecimentos diversos, necessdrios a instrugdo
processual.

Assim ¢ que foram identificadas duas DIPJs apresentadas pela
interessada para o ano-calendario 2002, cada uma das quais
correspondentes a um lapso temporal, em decorréncia de evento
societdrio (incorporagdo) ocorrido em 16/08/2002. O quadro
seguinte resume as duas declaragcoes que constam do processo,
com o saldo negativo de IRPJ declarado em cada uma delas:

()

Conforme se observa, o saldo negativo total apurado no ano
pela interessada, correspondente a soma dos valores da linha
124/18 em cada uma das duas DIPJ, montava exatos R$

13.245.699,72, e ndo os RS 19.825.026,52 pleiteados na
Declaragdo de Compensagao.

Ao avancar na andlise, a DRF Camacari/BA examinou os
valores que integravam os saldos negativos, a saber, as
retengoes de imposto sofridas na fonte e os recolhimentos por
estimativa declarados, e concluiu que os saldos negativos
apurados -em cada uma,das DIPJs estavam corretos. Observou,
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ainda, que o saldo negativo apurado na segunda das declaragoes
do quadro acima (R$ 5.207.389,72) havia sido objeto de
PER/DCOMP, que fez constar as fls. 228 e seguintes do
processo. Assim, esse valor ja havia sido utilizado pela
interessada, remanescendo no presente processo tdo somente o
saldo negativo apurado na primeira das declaragoes do quadro
acima, a saber, R$ 8.038.310,00.

Por relevante, observo que, entre os esclarecimentos e
documentos solicitados, antes da decisdo, encontro a intimag¢do
(fl. 104), datada de 14/12/2005, para apresentar "documento
comprobatorio da quitagcdo da parcela correspondente a
IRPJ/2003, estimativa mensal, PA 08/02, no valor de RS
1.688.909,89 [...]". Esse valor é o que constava da DIPJ ND
1102705 como devido, e que integrava o saldo negativo apurado
naquela declaragao.

Em resposta (fl. 113), datada de 13/01/2006, a interessada
afirmou que "[....] ndo estamos anexando tendo em vista a
compensagdo destes valores com o saldo negativo de IRPJ de
anos anteriores. [.]". Juntamente com a resposta, fez anexar a
planilha de fl. 117, na qual consta o valor questionado como

tendo sido compensado com crédito apurado na DIPJ ND
1127847.

Observo que a intimagdo deixa claro que as DIPJs apresentadas
estavam sendo examinadas, inclusive no que toca aos
recolhimentos por estimativa, e que a resposta da intimada ndo
deixa transparecer, de forma alguma, que pudesse haver alguma
incorreg¢do nas declaragcoes sob exame, as quais embasavam a
Declaragdo de Compensagdo.

Na seqiiéncia, foram juntados documentos diversos, referentes
aos demais itens da intimagdo, até que, a fl. 222 encontro nova
planilha (ao que se pode perceber, nova versdo da planilha de fl.
117), na qual o valor de R$ 1.688.909,89 ndo mais aparece
como compensado. A fl. 240, extrato do sistema de controle de
pagamentos da SRF (SINAL) comprova que referido valor foi
pago mediante DARF, em 13/03/2006, com os acréscimos legais
cabiveis.

Por outro lado, planilhas acostadas as fls. 223 e 224 mencionam
estimativa de ago/02 com valores diferentes, R$ 11.543.559,51 e
R8§ 2.717.586,80, totalizando R$ 14.261.146,31. Mas em nenhum
momento a interessada se manifesta sobre eventual mudanga nos
critérios de compensagdo por ela efetuados, nem sobre ter
apurado em seus controles internos qualquer incorre¢do na
DIPJ apresentada.

Assim, com base nos instrumentos declaratorios a disposi¢do da
SRF e nos esclarecimentos prestados pela interessada, a DRF
Camacgari/BA decidiu, em 24/10/2006, conforme anteriormente
descrito, sendo a interessada cientificada em 01/11/2006,
conforme admite a fl. 276.



Processo n° 10830.009077/2002-04 CSRF-T1
Aco6rddo n.° 9101-001.582 Fl.7

Apos essa data, em 30/11/2006, a interessada apresentou
retificacdo da DIPJ correspondente ao periodo 17/08/2002 a
31/12/2002. Na declaragdo retificadora (recibo a fl. 317), que
recebeu o ND 1266213, os valores devidos por estimativa ndo

sofrem qualquer alteragdo, inclusive o valor devido no més de
agosto/2002, de R$ 1.688.909,89 (linha 11/11).

Até o més de dezembro/2002, esse valor permanece na mesma
linha com sinal negativo, em face dos prejuizos apurados nos
balangos/balancetes de suspensdo/redugdo do imposto a partir
de setembro/2002. No entanto, ao calcular o IR sobre o lucro
real, na ficha 124, a (interessada) faz constar, na linha 124/16
— Imposto de Renda mensal pago por estimativa — o valor de
RS 15.950.056,21 (em substituicdo ao que constava da
declaragdo retificada, R$ 1.688.909,89), o que fez elevar o saldo
negativo dos anteriores R$ -5.207.389,72 para R§ -
19.468.536,04 (fl. 318).

Somente em sua manifesta¢do de inconformidade, apresentada
em 04/12/2006, é que a interessada traz ao processo o alegado
erro material quando do preenchimento da DIPJ original
correspondente ao periodo 17/08/2002 a 31/12/2002. A
retificacdo seria porque percebeu que teria havido quitagdo,
mediante regular compensacdo, de RS 14.261.146,30, dos quais
R$ 2.717.586,81 ja teriam sido devidamente reconhecidos pelo
despacho decisorio nestes autos, restando R$ 11.543.559,51.
Esse valor teria sido compensado pela utiliza¢do de saldo
negativo de IRPJ apurado no ano-calendario de 1999,
compensagdo efetuada quando da vigéncia da IN SRF n° 21/97,
a qual dispensava a apresenta¢do de pedido de compensagdo
quando esta se referisse a tributos da mesma espécie e
destinacdo constitucional.

Irrelevante a alegagdo de que a Administra¢do Tributaria teria
conhecimento da alegada compensagdo, o que a recorrente
busca comprovar com o Parecer SAORT n° 099/2004 (fis.
308/316),  proferido  nos  autos do  processo  n°
13502.000633/2002-89. E que naquele processo, ao analisar
matéria distinta da que aqui se trata, a autoridade se apercebeu
de diversas compensagoes efetuadas espontaneamente pela
interessada em sua escrita contabil, e determinou a deducdo de
referidos valores no momento da operacionalizagdo da
compensagdo de que la se tratava. Entre outros, se encontra o
valor de R$ 11.543.559,51, com més de vencimento ago/02. Nao
ha nenhuma outra informagdo quanto a que se refere esse valor,
se estimativa de IRPJ da competéncia de agosto/2002, como
agora alega a interessada, ou qualquer outra destinagdo.
Ademais, a forma correta de dar ciéncia a autoridade
administrativa da compensa¢do espontdnea alegada seria
mediante a apresentacdo da DIPJ retificadora, que ndo foi feito
a tempo, conforme demonstrado.

O erro alegado, se comprovado, é perfeitamente passivel de
retificagdo, mas os direitos creditorios dai oriundos ndo mais
podem ser apreciados no presente processo.
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A meu ver, a decisdo da DRF Camagari/BA foi correta, a luz dos
elementos de que dispunha, inclusive as DIPJs, e das
informagoes e demais documentos trazidos pela interessada.
Igualmente correto o acorddo recorrido, em que a DRJ
Salvador/BA ndo conheceu da manifestagdo de inconformidade,
por considerar que a interessada inovou em relagdo ao pleito
original. De fato, tendo sido a retificagido da declaragdo
procedida apos a decisdo da autoridade competente, ndo se ha
de invalidar a decisdo proferida para analisar fatos e
documentos trazidos posteriormente.

Vejamos, agora, a situagdo objeto do presente recurso.

Trata-se de Declaracdo de Compensacdo, onde o contribuinte informa que
compensou o valor de R$ 11.663,30, relativo ao saldo negativo de IRPJ, apurado no ano-
calendario de 2000, no valor de R$ 81.215,96, com débitos de imposto de renda retido na
fonte. Foram também compensadas com o saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2000
declaragdes de compensagao protocoladas em outros processos.

A autoridade administrativa ndo homologou as compensag¢des uma vez que a
DIPJ/2001 ndo consigna saldo credor, eis que ndo foram informados quaisquer valores na
Ficha 06A — Demonstra¢ao do Resultado, 09 A-Demonstracdo do Lucro Real, 11-Célculo do
Imposto de Renda Mensal por Estimativa e 12A-Calculo do Imposto de Renda sobre o Lucro
Real. , estando todas elas zeradas.

Cientificado o despacho decisorio, o contribuinte ingressou com
manifestacdo de inconformidade esclarecendo que ndo preencheu as fichas 06A —
Demonstracao do resultado, 09A — Demonstracdo do Lucro Real e 11 — Calculo do imposto
de renda mensal por estimativa- porque a empresa estava em fase pré-operacional no ano de
2000, e, portanto, nao houve resultado a ser apontado nas mencionadas fichas.

Informou, ainda, que em 22/12/2006 apresentou, via internet, retificagdo da
DIPJ 2001, ano-calendario 2000, e na ficha 12 A - Calculo do Imposto de Renda, confirmou o
valor de R$ 71.348,67, referente ao imposto de renda retido na fonte — IRRF sobre aplicagdes
financeiras na linha 13, que por conseqiiéncia gerou saldo negativo de IRPJ, na Linha 18.

Informou também pelo processo n°® 10830.000050/2007-52, entregue em
05/01/2007, retificou o processo de Declaracdo de Compensacdo n.° 10830.009077/2002-04,
onde, na ficha de saldo negativo de IRPJ e CSLL, quadro 3, em que constava o valor de R$
81.215,96 como saldo negativo de IRPJ, o qual foi alterado para R$ 71.348,67, que confere
com o valor informado na Ficha 12%- Célculo do Imposto de Renda.

A DRI ndo acolheu a manifestacao de inconformidade em virtude de: (i) a
retificagdo promovida estar em desacordo com o art. 147, I, do CTN; e (ii) ndo terem sido
apresentados os comprovantes de rendimentos capazes de demonstrar a retengao de IR alegada.

O acdrdao ora recorrido assim analisou a questdo:

(...) foi o interessado capaz de comprovar as retengoes de IR que
compoem seu direito de crédito, consoante fls. 440 a 442 dos
autos. Ndo obstante tenha deixado de mencionar estes ativos na
DIPJ/2001 original, resta demonstrada a regular retifica¢do das
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declaragoes, mesmo que depois da prolacdo da primeira decisdo
administrativa de ndo-homologagdo.

Devem prevalecer, no seio do processo administrativo fiscal, a
busca e a consagra¢do da verdade material. In casu, mesmo que
posteriormente, o contribuinte foi capaz de demonstrar a
origem e a liquidez de seu crédito, mediante regulares
retificagoes feitas a DIP1/2001 e a DComp formulada.

Ndo ha razoes para a ndo-homologacgdo da compensagdo, frente
a tais circunstancias. Entendimento contrario seria prejudicial
ao contribuinte, que somente ndo declarou seu crédito, na
DIPJ/2001 original, em razdo de mero equivoco de natureza
material.

Em homenagem a outro principio, o da economia processual,
deve-se assegurar a concretizagdo das compensagoes, pois
cumprem elas todos os requisitos legais pertinentes a matéria”.

Como visto, as situacdes examinadas, que deram origem aos acdrdaos
confrontados, ndo totalmente distintas.

No acorddo paradigma o Relator analisou detalhadamente todas as alegacdes
e documentos dos autos, e teve como ndao comprovado o direito creditorio. O alegado erro
cometido na DIPJ original, que teria dado causa a retificacdo que implicou alteragdo para maior
do saldo negativo de IR, ndo era comprovavel a simples vista dos autos.

Diversamente, no caso que ¢ objeto do acordao recorrido, a procedéncia do
saldo negativo (credor) apurado na DIPJ retificadora apresentada apos a decisdo administrativa
ndo requer qualquer aprofundamento de investigacdo, restando constatada tdo somente pela
apresentacao dos documentos comprobatorios de retengdo, eis que empresa estava em fase pré-
operacional.

Assim, as especificidades dos casos confrontados justificam as decisdes
divergentes.

Pelas razdes expostas, ndo conhego do recurso da Fazenda Nacional.

Sala das Sessoes, em 24 de janeiro de 2013

Valmir Sandri



Processo n° 10830.009077/2002-04 CSRF-T1
Aco6rddo n.° 9101-001.582 Fl1. 10



